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   ENTRE  NÓS





                                     ANO I   NÚMERO 10





           Outubro 2003





                                     Editorial











              


      Chegou o momento de nos reunirmos, para em conjunto e em consciência tomarmos algumas decisões. Necessitamos reflectir sobre vários problemas que nos têm surgido, pela falta de cumprimento do Acordo Laboral e Regulamento do Trabalho, por parte das FEUSAÇORES. 





      Os Estados Unidos da América fizeram em 1995 um Acordo de cavalheiros, chamado: Acordo de Cooperação e Defesa, entre Portugal e os Estados Unidos da América, tendo o Governo Português de então, chefiado pelo 1º Ministro Professor Aníbal António Cavaco Silva, pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dr. José Manuel Durão Barroso e como Presidente de Republica o Dr. Mário Soares, a preocupação de ratificar na Assembleia da República Portuguesa o dito Acordo, dando-lhe força de Lei. Os Estados Unidos da América, ao não ratificarem o respectivo Acordo no seu Congresso, fazendo deste, Lei no seu país, abriram um precedente, porque agora as Leis da sua Constituição sobrepõem-se ao respectivo Acordo de Cooperação e Defesa entre os dois países, ficando os Estados Unidos da América, com toda a liberdade e legitimidade de aplicar o Acordo, quando este os favoreça e quando não, simplesmente invocam as suas Leis, as quais alegam, não poder violar.


      Como podem constatar a falta de maturidade do Governo Português de então, é a razão pela qual, estamos neste impasse e na situação actual. Por isso, não há que pedir responsabilidades aos actuais Comandantes, quer português quer americano, porque a resolução desta situação não passa por eles, mas sim, pelos actuais Governos dos dois países. Para que o nosso Governo nos ouça, os Funcionários das FEUSAÇORES terão de dar visibilidade a este problema, criando medidas de pressão junto dos partidos políticos que os representam e das organizações sindicais, por forma a que o nosso Governo pressione o Governo dos Estados Unidos da América, no sentido de levar o Acordo de Cooperação e Defesa a ser ratificado no seu Congresso.


      Apelamos à união de todos os Funcionários das FEUSAÇORES, e solicitamos a vossa comparência no dia 29 de Outubro no Centro Social do Juncal pelas 17:15 ou no dia 6 de Novembro pelas 18:15 no mesmo local, para debatermos numa reunião geral de trabalhadores, estas e outras questões que nos preocupam.


      Contamos consigo!
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Reunião com a senhora Comandante Coronel Barbara Jacobi está agendada para o dia 31 de Outubro.  























Reunião com as FEUSAÇORES
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Reunião com o representante do Governo Regional





          





Reunião no dia 1 de Outubro com o Representante do Governo Regional para as Questões Laborais da Base das Lajes.














        A Comissão Representativa dos Trabalhadores ao Serviço das Feusaçores reuniu com o Sr. Dr. Rui Pestana a fim de tratar de vários assuntos que actualmente nos preocupam.





      Nesta reunião foi abordado horários irregulares de trabalho para aprovação, a falta de pagamento do trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal ou complementar e da proposta pouco razoável de pagar 45% somente aos 95 funcionários que se queixaram individualmente.  A CRT manifestou o seu protesto pela tentativa das Feusaçores de não incluírem todos os funcionários da Base das Lajes na sua proposta de indemnização, mesmo tendo a CRT se queixado por escrito dentro dos prazos previstos para o efeito sobre esta matéria, salvaguardando assim os reais interesses de todos os funcionários que têm direito à indemnização a 100%.  


   Nesta mesma reunião, manifestamo-nos ao representante do Governo Regional a nossa insatisfação pelo aumento de americanos civis “dependentes” na ocupação de posições que deveriam ser ocupadas por civis portugueses.


   Discutimos o modo unilateral como as Feusaçores têm apurado o resultado do inquérito salarial da matriz das médias ponderadas, não aplicando uma média simples das mesmas como medida de justiça.


   Todos estes assuntos tiveram a concordância do representante do Governo Regional, tendo este prometido leva-las à Comissão Laboral que se reunirá no dia 3 e 4 de Novembro em Washington. 








A Implantação da República em Portugal 
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 Queixa á Comissão Laboral
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Foi apresentada a seguinte queixa á Comissão Laboral em relação aos aumentos salariais.


     No exercício das competências atribuídas à Comissão Representativa dos Trabalhadores Portugueses das FEUSAÇORES (CRT), artigos 10( do Acordo Laboral e 34( do Regulamento de Trabalho, vimos apresentar queixa junto da Comissão Laboral nos termos e com os fundamentos que se seguem:





Nos termos do artigo 4( do Acordo Laboral e do artigo 13( do Regulamento de Trabalho, as FEUSAÇORES procederam ao inquérito salarial com o objectivo de actualizar as tabelas salariais de 2003. 





Posteriormente, as FEUSAÇORES anunciaram um aumento de 2.89%, valor este, que segundo as mesmas, reflecte os resultados apurados no respectivo inquérito, repõe o diferencial de 2.32% do aumento de 2002 e ainda o baixo aumento verificado na Função Pública Portuguesa.





O aumento proposto pelas FEUSAÇORES acabou por ser aceite pelo Comando da ZAA, sob reserva, por forma a que os funcionários não fossem prejudicados, não tendo aumento em Julho e só o vindo a ter quando e se houvesse acordo a um nível superior ao seu.





No entender desta CRT, o argumento das FEUSAÇORES, quando invocam o baixo aumento da Função Publica Portuguesa não deve de forma alguma ser aceite porquanto:





A utilização dos aumentos da Função Pública Portuguesa como factor preponderante é abusiva, porque este é tão só um entre variadíssimos valores a ter em conta de entre os dados recolhidos pelo inquérito junto dos sectores público e privado. 





Pela mesma razão, entendemos que não pode ser reivindicado em termos absolutos os aumentos do Sector Público Português ou Americano para aplicação aos trabalhadores das FEUSAÇORES, como foi feito nos últimos 3 anos, por se tratar de violação ao acordado pelas partes e que resultou nas normas já referidas do Acordo Laboral e Regulamento do Trabalho, validando a pretensão Norte Americana de aplicação de normas estranhas ao Acordo Laboral e Regulamento de Trabalho (Appropriations Act).





Por último, discordamos com a leitura das FEUSAÇORES dos dados do inquérito, nomeadamente quando se restringem aos valores das médias ponderadas mais baixas no quadro das matrizes finais. Em nosso entender terá de ser apurado a média simples de todas as médias ponderadas da matriz final, sendo este seguramente o valor real e justo a retirar do inquérito, o que este ano daria 4.02%.








	Face ao acima exposto, está consumada uma imposição da parte Norte Americana, injusta,  que só beneficia os Estados Unidos, não levando em linha de conta os baixos aumentos efectuados nos 3 anos anteriores, esquecendo o Acordo Laboral e impondo uma lei interna Norte Americana, prejudicando assim os trabalhadores em 4 anos seguidos. Pelo que a CRT solicita à Comissão Laboral se digne apreciar e dar parecer a esta queixa no mais curto espaço de tempo possível por forma a que, caso não sejam satisfeitas as nossas pretensões possamos recorrer às instâncias competentes, em cumprimento com a legislação aplicável.








	Solicitamos que a Comissão Laboral nos informe, através de notificação do que vier a ser escrito em acta, de forma a podermos, se for caso disso, apresentar queixa à Comissão Bilateral e a outras instâncias superiores.








            Com os nossos melhores Cumprimentos, 





						Pela Comissão de Trabalhadores














Queixa à Comissão Laboral  (Cont.)
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          O dia 5 de Outubro é celebrado em Portugal todos os anos para lembrar o mesmo dia em 1910 que marcou a substituição do sistema monárquico em Portugal pelo Republicano, e teve início uma série de mudanças importantes no país.


     A revolução que pôs termo à monarquia começou na noite de 3 para 4 de Outubro de 1910 em Lisboa.  Estavam envolvidos nela tropas do exército e da marinha e numerosos civis recrutados pela Carbonária Portuguesa, cuja colaboração o directório do Partido Republicano acabara por aceitar com dificuldade e relutância.  Às quatro da madrugada parecia que a revolução tinha falhado pois o almirante Cândido dos Reis, único oficial general comprometido e que chamara a si a responsabilidade superior da revolta, suicidou-se e as tropas que tinham chegado a sair dos quartéis consideravam-se isoladas, tanto que algumas fugiram em debandada.  Ficaram os civis recrutados pela Carbonária liderados por Machado Santos, que sabia que a cidade estava nas mãos de grupos de civis que impediam as tropas de sair dos quartéis.  Quando alguns navios da esquadra começaram a manobrar para desembarcar marinheiros republicanos no Terreiro do Paço, as tropas do Governo sentiram-se perdidas.  O rei, que tinha saído de Lisboa para Mafra, recebeu ali a notícia da proclamação da República e embarcou para o exílio.  Em nenhum lugar a instalação do novo regime deparou com dificuldades.


	A queda da Monarquia já era de esperar.  À volta de 1870 o republicanismo tornou-se uma opção para o problema político português, porque nessa altura se acharam reunidas certas condições como a existência de uma geração de universitários politicamente preparada, formada num prolongado período de paz, e uma pequena classe média em ascensão, sobretudo nas grandes cidades além do haver já o exemplo europeu com a proclamação da República em Espanha em 1868 e em França em 1870.  Em 1908 o rei, D. Carlos e o herdeiro do trono, D. Luíz Filipe foram assassinados por activistas republicanos.  O reinado de D. Manuel II tentou apaziguar a vida do país sem sucesso.  Foi um reinado fraco e inexperiente. Apesar de o 5 de Outubro não ter sido uma verdadeira revolução popular, mas sobretudo um golpe de estado centrado em Lisboa, a nova situação acabou por ser aceite no país e poucos acreditaram na possibilidade de um regresso à Monarquia.


	Mas afinal o que pretendia o movimento republicano? Em finais do séc. XIX Eça de Queirós afirmava   “Ou a minha ingenuidade é grande, ou há decerto alguns milhares de homens em Portugal que desejam outra coisa, sem saberem o quê.”  A República era uma aspiração, não um projecto programado. Os republicanos queriam apenas uma mudança de pessoal e do estilo político que daí resultaria. 


	A Implantação da República em Portugal  (Cont.)


   





        O Governo Republicano Provisório ficou nas mãos dos membros do directório do Partido Republicano tendo à cabeça Teófilo Braga; esse Governo assegurou a governação enquanto a nova Constituição não foi elaborada e, entre outras reformas, decretou a lei de família, a lei do divórcio, a lei de separação da Igreja e do Estado, a substituição da bandeira e hino nacionais, pelos que actualmente ainda vigoram, além de ter criado as Universidades de Lisboa e do Porto.








Baseado em: História Concisa de  			Portugal de José Hermano 			Saraiva
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Reunião com o Sr. Major General Andrade do CZAA





A CRT reuniu com o Sr. Major General Andrade no dia 22 de Outubro pelas 10 horas.


         


Pedido de uma cópia do relatório do Inquérito Salarial deste ano.


- O CZAA ainda não tem a cópia do relatório deste ano, mas logo que a tenha dar-nos-á.





Pedido de acesso ao BX para filhos de maior idade dos funcionários das Feusaçores.


- O Sr. Major General irá desbloquear a situação com a ajuda da CRT, na medida em que o CZAA necessitará de comprovativos em como esses filhos ainda vivem no mesmo agregado familiar.





Queixa referente ao Sr. Assistente do Director do Comissário.


- O Sr. Major General irá falar com a Sra. Comandante das FEUSAÇORES sobe este assunto.





Pedido de autorização para a CRT distribuir uma nota informativa aos funcionários portugueses das Feusaçores à Porta de Armas.


- O Sr. Major General autorizou o  nosso pedido.





Protesto pela contratação de civis norte americanos em situação de “dependentes” pelas FEUSAÇORES.


-  O Sr. Major General concordou com o nosso protesto, tendo ele mesmo tomado a iniciativa anterior á nosso queixa, mandando documento de protesto e desagrado pela iniciativa das FEUSAÇORES na contratação de pessoas na situação de “dependente” de membros das Forças dos Estados Unidos estacionadas nas Lajes. 
























A INFORMAÇÃO DOS TRABALHADORES DAS FEUSAÇORES

